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Resumo 
O objetivo deste estudo é promover uma reflexão sobre a formação dos professores que trabalham 
com  a  inclusão  social,  conhecendo  os  desafios,  as  condições,  os  recursos  e  suas  limitações  no 
ambiente  social.  Pretende-se  também  apresentar  neste  trabalho,  os  desafios  enfrentados  pelo 
professor do ensino fundamental I, em se trabalhar com alunos de inclusão social. A fundamentação 
teórica ocorreu à luz dos Parâmetros Curriculares Nacionais, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional  (1996),  Blattes  (2006).  A  metodologia  aplicada  foi  a  pesquisa  exploratória  de  cunho 
bibliográfico  com  coleta  de  dados  por  meio  de  questionário  composto  por  12  perguntas.  Os 
resultados mostraram que os educadores não se sentem preparados para trabalhar com alunos de 
inclusão social, mas que pretendem após o término da graduação fazer cursos nessa área. 
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Abstract 
The  aim  of  this study  is  to  promote  a  reflection on  the training  of teachers working  with  social 
inclusion, knowing the challenges, conditions, resources and limitations in the social environment. We 
also intend to present in this work, the challenges faced by elementary school teacher I work with 
students  on  social  inclusion.  The  theoretical  basis  was  the  light  of  the  National  Curriculum 
Parameters,  Law  of  Guidelines  and  Bases  of  National  Education  (1996),  Blattes  (2006).  The 
methodology was applied to exploratory research bibliographic nature with data collection through a 
questionnaire consisting of 12 questions. The results showed that teachers do not feel prepared to 
work with students of social inclusion, but that claim after the graduation take courses in this area. 
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Introdução 
As leis sobre a educação inclusiva ainda estão caminhando lentamente para que haja 
realmente a inclusão no ambiente escolar, pois muitos professores ainda não estão capacitados 
e as escolas não estão completamente adaptadas para receber esses alunos, tendo em vista 
todas essas dificuldades, o objetivo deste estudo é promover uma reflexão sobre a formação 
dos professores que trabalham com a inclusão social, conhecendo os desafios, as condições, 
os recursos e suas limitações no ambiente social. Pretende-se também apresentar, os desafios 
enfrentados pelo professor do ensino fundamental I, em se trabalhar com alunos de inclusão 
social. 
           A educação inclusiva é uma ação educacional humanística, democrática, amorosa, mas 
não  piedosa,  que  percebe  o  sujeito  em  sua  singularidade  e  que  tem  como  objetivos  o 
crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos. As sociedades antepassadas não 
aceitavam a deficiência, provocando uma exclusão quase total das pessoas portadoras desta. 
As  famílias  chegavam  mesmo  a  escondê-las  da  convivência  com  outros,  isolando-as  do 
mundo. Felizmente, o mundo desenvolveu-se, levando a uma maior aceitação da deficiência 
devido ao aparecimento de novos pensamentos e mentalidades.  
Estas  transformações  aconteceram,  em  grande  maioria,  no  final  do  século  XIX  e 
começo  do  século  XX  na  Revolução  Industrial,  com  o  aparecimento  do  interesse  pela 
educação  nos  países  desenvolvidos.  Esse  interesse  provocou  o  início  do  atendimento  aos 
deficientes, bem como o aparecimento da educação especial destinada a um movimento de 
inclusão escolar e social. Assim a sociedade aprendeu a ser mais inclusiva, compreensiva e 
solidária com a deficiência. A ideia é que as crianças com necessidades educativas especiais 
fossem incluídas em escolas de ensino regular.  
O objetivo da inclusão demonstra uma evolução da cultura ocidental, defendendo que 
nenhuma  criança  deve  ser  separada  das  outras  por  apresentar  alguma  espécie  de 
deficiência. Do  ponto  de  vista  pedagógico  esta  integração  assume  a  vantagem  de  existir 
interação entre crianças, procurando um desenvolvimento conjunto.  
No  entanto,  por  vezes,  surge  uma  imensa  dificuldade  por  parte  das  escolas  em 
conseguirem integrar as crianças com necessidades especiais devido à necessidade de criar as 
condições adequadas.  
Com a Declaração de Salamanca, em 1994, surgiu o termo necessidades educativas 
especiais, que veio a substituir o termo “crian￧a especial”, termo anteriormente utilizado para 
designar  uma  criança  com  deficiência. 
           No Brasil, o movimento de inclusão surgiu a partir do final da década de 80 e início da 
década de 90, cujo objetivo inicial era o de fundir o ensino especial com o regular; porém só 
passou  a  ser  discutida  efetivamente  após  a Conferência  Mundial  sobre  Necessidades 
Educativas Especiais, realizada em Salamanca (1994). O Brasil, dentre outros países, firmou 
o compromisso de reformular seu sistema de ensino, visando à garantia da inclusão, através 
do acesso de pessoas com necessidades educativas especiais no universo da escola comum. 
Isso garantiu juntamente com outros documentos o direito de todos à educação de qualidade. 
Esse movimento pregou a reestruturação da escola, ou melhor, do sistema de ensino, como 
um todo,  e  também  da  própria sociedade  visando  atender  à  diversidade,  seja  ela  racial, 
cultural, de gênero e etc.  
Peter  Mittler  (2003  apud  MARTINS,  2006)  afirma  que,  enquanto  na  perspectiva 
da integração não há pressuposição de mudança da escola e, consequentemente do ensino, 
diante  da  inclusão  estabelece  que  a  mudança  é  necessária,  a  partir da  reformulação  dos 
currículos, das formas de avaliar, da formação dos professores e de uma política educacional 
mais democrática. Diversos documentos internacionais, além de uma gama de leis subsidiam 69 
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o paradigma da inclusão que no Brasil, surgiu em meio à luta pelo direito do cidadão a um 
governo  democrático,  tão  esperado  pela  sociedade,  por  meio  da  Constituição  de  1988. 
Esta possibilitou um novo olhar para as pessoas com necessidades especiais. Constam neste 
documento  legal, capítulos,  artigos  e incisos  sobre  educação,  habilitação,  reabilitação 
da pessoa com necessidades especiais, além da sua integração à vida comunitária.  
Em 1996 foi organizada a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 
LDBEN, lei por sua vez condizente com a Constituição Brasileira e que traz inovações tanto 
para a educação geral quanto à especial, com um capítulo direcionado à educação especial 
permeando  os  princípios  da  inclusão  dos  alunos  com necessidades  educativas  especiais 
e ampliação  de  oportunidade;  a exemplo  da  legalização  da  educação  infantil;  bem  como 
a inclusão da criança com necessidades especiais nesta etapa escolar. Outro documento que 
ampara  a  educação  inclusiva  é  a  resolução  CNE/CEB  nº2  de  11  de  setembro  de  2001 
(BLATTES,  2006).  Segundo  esta,  o  atendimento  aos  alunos  com necessidades  educativas 
especiais  deve  ser realizado  em  classes  comuns  do  ensino  regular,  em  qualquer  etapa 
ou modalidade da Educação Básica. Sendo assim a educação especial passa a perpassar todos 
os  níveis,  etapas  e  modalidades  de  ensino,  oferecendo  em  cada  uma  delas,  recursos  e 
apoio necessários para o atendimento educacional especializado voltado para contribuir na 
aprendizagem e no desenvolvimento da potencialidade dessa clientela incluída na escola de 
classes comuns. 
Referenciais teóricos 
Inclusão Social     
A Educação Inclusiva não é uma moda passageira. Ela é resultado de 
muitas discussões, estudo teórico e práticas que tiveram a participação e o 
apoio de organizações de pessoas com deficiência e educadores, no Brasil 
e no mundo. Fruto também de um contexto histórico em que se resgata a 
Educação como lugar do exercício da cidadania e da garantia de direitos. 
Isto acontece quando se preconiza, por meio da Declaração Universal dos 
Direitos  Humanos  (1948),  uma  sociedade  mais  justa  em  que  valores 
fundamentais são resgatados como a igualdade de direitos e o combate a 
qualquer forma  de  discriminação.  Percebeu-se  que  as  escolas  estavam 
ferindo estes direitos, tendo em vista os altos índices de exclusão escolar; 
populações mais pobres, pessoas com deficiência, dentre outros, estavam 
sendo,  cada  vez  mais  marginalizadas  do  processo  educacional.  A 
Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Declaração da 
Salamanca (1994) e a Convenção Interamericana para a Eliminação de 
Todas  as  Formas  de  Discriminação  contra  a  Pessoa  Portadora  de 
Deficiência  (1999)  são  alguns  dos  mais  importantes  documentos 
produzidos sobre esse assunto.” (GIL, 2005, p.16) 
 
       Incluir quer dizer fazer parte, inserir, introduzir. Assim, a inclusão social das pessoas com 
deficiências significa torná-las participantes da vida social, econômica e política, assegurando 
o respeito aos seus direitos no âmbito da Sociedade, do Estado e do Poder Público. A inclusão 
é um processo que acontece gradualmente, com avanços e retrocessos isto porque os seres 
humanos  são  de  natureza  complexa  e  com  heranças  antigas,  têm  preconceitos  e  diversas 
maneiras de entender o mundo.  
Assim sendo, torna-se difícil terminar com a exclusão e mesmo existindo leis contra a 
mesma, não são leis que vão mudar, de um dia para o outro, a mentalidade da sociedade assim 
como o seu preconceito. 70 
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 Vários  países  já  criaram  leis  que  protegem  os  deficientes  e  que  os  incluem  na 
sociedade. Um deficiente deve ser considerado um cidadão, isto é, um indivíduo que pode 
gozar dos seus direitos civis, políticos, econômicos e sociais de uma sociedade assim como 
deve cumprir os seus deveres para com esta. Existem muitas leis, no entanto, as atitudes de 
rejeição  criam  barreiras  sociais  e  físicas  que  dificultam  o  processo  de  integração.  
Isto se deve ao fato da sociedade possuir um modelo de Homem, ou seja, cada pessoa elege 
um padrão e todos os que fujam a ele são olhados de má forma. Um bom exemplo disto são os 
deficientes que, por vezes, também são olhados na rua como algo diferente, talvez por fugir 
ao modelo de Homem estabelecido por cada um. A dificuldade de ultrapassar este modelo de 
Homem acontece por certas pessoas considerarem outras “menos inteligentes”(como pode 
acontecer com os deficientes mentais, por exemplo).Como sabemos, e como já foi referido, 
são inúmeros os obstáculos existentes para os deficientes, sendo a inclusão escolar uma das 
grandes barreiras no nosso país. 
Uma escola para todos e para cada um é um grande objetivo a cumprir para a inclusão.      
Uma escola que acolhe as diferenças, que colabora e que convive, será um bom princípio para 
combater  a  exclusão  social.  Dividir  a  escola  em  termos  de  alunos  “normais”  e  alunos 
“deficientes” não ￩ certamente um princípio inclusivo e o objetivo pretendido. O caminho 
para termos uma sociedade incluída será, provavelmente, aprofundar a Educação Inclusiva 
apoiando  todos  os  alunos  com  dificuldades,  dando-lhes  uma  educação  de  qualidade  num 
ambiente comunitário e diverso.  
 
A esse respeito, inclusive, é fundamental que não se perca de vista a 
possibilidade  de  que  a  instituição  escolar  exerça  segregação  em  seu 
próprio meio, fazendo com que as classes especiais se tornem, como diz 
Vial (1975), ‘a nau dos insanos da escola pública’. Ainda mais, muitas 
vezes,  sob  o  pretexto  de  ajudar  ou  de  garantir  a  escolarização  desses 
alunos, corre-se o grave risco de limitar o seu destino social, além do 
escolar,  na  medida  em  que  eles  são  retirados  da  situação  comum  do 
ensino (MAZZOTTA, 1987, p.116). 
 
          Parafraseando Mazzotta (1982), a educa￧ão da “pessoa deficiente” ocorre, basicamente, 
de duas maneiras: uma, que é a via comum, ou seja, através dos mesmos recursos e serviços 
geralmente  organizados para todos; e outra, que é a via designada como especial, mediante a 
utilização de auxílios e serviços especiais que não estão disponíveis nas situações comuns de 
educação.  
 
Os deficientes têm os mesmos direitos que todas as outras pessoas – o direito 
de viver da maneira mais confortável, criativa e satisfatória possível, com 
liberdade, alegria e crescimento contínuo, e de desempenhar a função de sua 
escolha,  de  acordo  com  suas  capacidades.  Visto  que  não  esperam 
consideração  especial,  também  não  necessitam  ser  superiores,  tendo  de 
constantemente colocarem-se à prova, mais do que qualquer outra pessoa. 
Precisam apenas de tratamento e oportunidades iguais, para que vivam com 
igual dignidade.(BUSCAGLIA,1997,p.208)  
 
Inclusão dos deficientes na educação  
            Segundo Alli;Sauaya (2006, p.45) relata que:  
 
Embora ainda seja reduzido o número de crianças com deficiência que 
frequentam a escola, ele não para de crescer. Dados do Censo Escolar, 71 
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realizado anualmente pelo Ministério da Educação (MEC), revelam que, 
enquanto em 1996 elas eram apenas 200 mil, em 2004 já ultrapassavam 
570 mil. Também tem crescido o número de alunos com deficiência que 
assistem aulas em classes regulares, com colegas “normais e não em salas 
separadas  ou  em  escolas  especiais.  Ainda  assim,  os  portadores  de 
deficiência  representam  apenas  1%  dos  57  milhões  de  alunos 
matriculados na rede pública e particular de ensino.  
 
O Censo Escolar identifica as seguintes necessidades especiais: cegueira, baixa visão, 
surdez,  deficiência  auditiva,  física,  mental  e  múltipla,  superdotados  e  condutas  atípicas. 
Segundo o Fundo da Nações Unidas para a Infância (Unicef), a taxa de analfabetismo no 
mundo entre as crianças com deficiência é de 2,4%, o dobro da taxa dos não deficientes que 
frequentam a escola. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, determina 
que: 
 
Se  dê  preferência  à  matrícula  de  crianças  e  jovens  portadores  de 
deficiência em classes comuns, juntamente com alunos sem deficiência. 
Mas  os  pais  de  crianças  e  jovens  com  deficiência  encontram  muitas 
dificuldades quando procuram escolas para seus filhos. Segundo dados do 
Censo  2004,  a  escola  pública  é  mais  inclusiva  do  que  a  privada.  A 
maioria  das  escolas  particulares  que  atende  alunos  com  deficiência  é 
especializada em algum tipo de deficiência ou possui classes especiais 
para  esses  alunos.  Enquanto  na  rede  pública  mais  da  metade  desses 
alunos está integrada em classes regulares, nas escolas privadas eles não 
chegam a 4%. 
   
          Parafraseando Alli;Sauaya (2006), para que a inclusão posso realmente acontecer, a 
escola precisa estar completamente preparada, realizando mudanças em sua estrutura física, 
tendo  rampas  e  elevadores.  A  escola  também  precisa  dispor  de  orientação  médica  e 
terapêutica,  dando  suporte  aos  pais  e  alunos  portadores  de  deficiências,  assim  como  ter 
enfermeiras que possam auxiliar os alunos. Ter todo um conjunto disponível para qualquer 
tipo de imprevisto que possa ocorrer e ter sempre avaliações sobre o rendimento do aluno, 
tanto escolar quanto pessoal e familiar. 
          Segundo Bridi (2012, p. 50) relata que: 
 
Em âmbito nacional, a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 
Diretrizes  e  Bases  da  Educação  9.394/96  garantiram  o  direito  à 
escolarização desses alunos, preferencialmente, no espaço comum 
de ensino. O ingresso paulatino e sistemático no sistema comum 
implicou necessárias mudanças e (re)significações, para possibilitar 
tanto  o  acesso  como  a  permanência,  desses  alunos,  nos  espaços 
comuns de ensino.  
               
              Parafraseando Bridi (2012), as mudanças necessárias no âmbito escolar dependem do 
professor ter ou não uma formação para trabalhar com alunos de inclusão. Sendo assim, neste 
contexto surge o medo, a aflição, a resistência e as argumentações que questionam o trabalho 
do professor com os alunos de inclusão, sobre a falta de experiência e formação especifica do 
professor,  para  que  este  possa  exercer  um  trabalho  pedagógico  voltado  para  o  aluno  de 
inclusão. Com isso, muitos professores recusam um aluno de inclusão, por não terem uma 
formação específica para oferecer o ensinamento adequado para o aluno de inclusão. 72 
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Formação Inclusiva do Pedagogo na graduação 
Muitos  professores  se  sentem  assustados  por  não  disporem  de  uma  formação 
suficiente para enfrentar o desafio de uma escola inclusiva. 
Conforme as leis existentes sobre a educação inclusiva, todas as escolas devem estar 
preparadas para receber os alunos de inclusão; as escolas necessitam estar com seu ambiente 
escolar  adaptado,  assim  como  os  professores  também  devem  estar  preparados  para  esses 
desafios.  
A formação do professor deve começar desde a sua graduação, onde a faculdade deve 
fornecer aos alunos, graduandos de pedagogia, aulas que os auxiliem a trabalhar, a ensinar 
crianças com a inclusão social.A partir dessa formação básica, o graduado saberá mediar o 
processo de ensino e aprendizagem em uma sala de aula que contenha aluno de inclusão. 
Depois de graduado, o pedagogo pode se especializar investindo em sua formação continuada. 
Tendo  em  mente  que  o  aluno  de  inclusão,  dependendo  de  sua  deficiência,  tem  a 
capacidade de aprender os mesmos assuntos que os colegas de classe, porém em tempo e de 
forma diferenciados. Um  exemplo é  a  aluna Júlia, portadora de  Síndrome de Down, que 
estuda em uma escola regular e está no oitavo ano aos 14 anos. Sua professora declara: "É 
claro que surgiram problemas no meio do caminho. Afinal, pessoas com deficiência mental 
têm um ritmo mais lento de aprendizado e nem sempre conseguem acompanhar os colegas. 
Mas a maioria das dificuldades são comuns a todas as crianças. Júlia, por exemplo, passou por 
uma fase em que não conseguia se concentrar nos estudos. Mas quando a mãe e as professoras 
mostraram  que  ela  estava  aprendendo  menos  do  que  podia  porque  não  estava  prestando 
atenção, voltou a ser uma aluna dedicada e estudiosa." (Alli; Sauaya, 2006, p.43). 
Segundo Marques (2003), a formação se baseia em manter-se aberto ao outro, às suas 
múltiplas possibilidades, aos distintos pontos de vista. Formação é ter a capacidade de ver 
tudo diferente, com novos olhos, ter a sensibilidade de perceber novas situações e exigências, 
e se adaptar a elas; onde se é necessário ter um embasamento teórico, se aprofundar mais ao 
assunto com novos olhares, se adaptando ao diferente e construindo novos saberes.  
A formação exige as práticas de teorizar e praticar, saber e agir, que são atos essenciais 
durante uma boa formação. A formação, numa perspectiva crítico-reflexiva, deve fornecer aos 
professores  aos  meios  de  um  pensamento  autônomo.  Estar  em  formação  implica  um 
investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os próprios projetos, 
com  vista  à  construção  de  uma  identidade,  que  é  também  uma  identidade  profissional 
(Nóvoa,1995). 
        Algumas formas de formação para educação especial são os cursos de Educação Especial 
e a APAE (Associação de Pais e Amigos do Excepcional), uma instituição não governamental 
que tem atuado na capacitação de professores para a Educação Especial. Na recente Política 
Nacional de Educação Especial (2008), observa-se uma lacuna importante no que diz respeito 
à formação de professores.  
 
Para atuar na Educação Especial, o professor deve ter como base da sua 
formação  inicial  e  continuada,  conhecimentos  gerais  para  o  exercício  da 
docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a 
sua atuação no atendimento educacional especializado e deve aprofundar o 
caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino 
regular,  nas  salas  de  recursos,  nos  centros  de  atendimento  educacional 
especializado,  nos  núcleos  de  acessibilidade  das  instituições  de  educação 
superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a oferta 
dos serviços e recursos de Educação Especial. (2008,p.17-18) 73 
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       O professor do Ensino Fundamental I, precisa ter conhecimento da área de inclusão, estar 
preparado ao receber tais alunos, pois nenhuma escola pode negar conhecimento. E quando a 
escola não puder fornecer cursos de capacitação, o professor por obrigação, deverá procurar 
cursos de Inclusão Social, para poder se especializar e saber comandar uma sala de aula com 
um ou mais alunos de inclusão, sabendo realmente incluí-lo, tanto em sala de aula, quanto em 
atividades fora da sala de aula. 
Material e método 
          A presente pesquisa foi desenvolvida por meio de um estudo bibliográfico exploratório. 
Os  procedimentos  para  realização  da  coleta  de  dados  da  pesquisa  foram  obtidos  com  a 
aplicação de um questionário composto por doze perguntas, elaborado com 18 educadoras do 
3º ano de Pedagogia, que se formarão este ano, sendo que alguns já atuam na área da inclusão. 
O  questionário  foi  desenvolvido  com  o  propósito  de  conhecer  os  desafios  de  ensino,  os 
recursos, as limitações e a preparação de um professor que poderá atuar na área da inclusão. O 
local de estudo foi uma Instituição de Ensino Superior do Vale do Paraíba-SP. A faixa etária 
dos educadores pesquisados foi de 21 a 52 anos, todos do sexo feminino.  
  As perguntas 1,2 e 3 estavam relacionadas respectivamente aos dados pessoais como: 
nome, idade e sexo. A de número 4 versava sobre a formação do professor se ela havia feito o 
curso  denominado  “Magist￩rio”.  A  pergunta  de  número  5  refere-se  há  quanto  tempo  o 
professor atua em sala de aula. Já a pergunta 6 procura esclarecer se é um educador que está 
estagiando ou é titular na instituição de ensino. Na de número 7, é perguntado ao educador 
quais disciplinas no curso de Pedagogia referem-se à inclusão social ou poderia ajudá-lo na 
inclusão  social,  sendo  apresentadas  as  disciplinas  de  Libras,  de  Inclusão  Social  e  de 
Psicologia. Na pergunta 8, é questionado se o educador trabalha ou já trabalhou com algum 
aluno de inclusão social e se sim, qual era o tipo de deficiência. Na pergunta 9, o educador é 
questionado se fez algum curso sobre Inclusão Social. Se a resposta fosse sim, qual foi o 
curso que você fez e qual foi a duração. Na pergunta 10, foi perguntado se o curso realizado 
foi pago pelo próprio educador ou pela instituição na qual ele trabalha. A pergunta 11 propôs-
se a relatar se o educador sentia-se preparado para trabalhar com a inclusão social ou não. E a 
última pergunta, a de número 12, questionava se o educador sentia-se ou não preparado para 
trabalhar com a inclusão social, o que faria, após formado se lhe oferecessem uma sala com 
alunos especiais. 
Discussões e resultados 
  A partir da coleta e análise dos dados, elaboraram-se os gráficos a seguir: 
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Gráfico 1 
 
Quanto à formação acadêmica das alunas de Pedagogia, foi verificado que 77% das 
alunas não têm o curso de Magistério e 23%  possuem. 
 
 
Gráfico 2 
       
 Quanto ao tempo de experiência em sala de aula, dez educadoras não têm experiência em sala 
de aula e oito têm experiência. Ou seja, 76% não têm experiência e 24% têm. 75 
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Gráfico 3 
         
Quanto ao cargo que ocupam, o gráfico mostra que 48% dessas educadoras são estagiárias, 
42% já são professoras titulares e 10% ainda não atuam na área. 
 
         
 
Gráfico 4 76 
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Gráfico 5 
 
 
 
Gráfico 6 
          
 
 As disciplinas que as educadoras acreditam que possam auxiliar no conhecimento da prática 
de educação inclusiva, percebe-se que 76% das educadoras acharam que Libra possa auxiliar, 
71% acharam que é Psicologia e 84% acharam que a disciplina Inclusão Social é essencial 
para o aprofundamento na prática inclusiva.                              77 
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Gráfico 7 
              
Questionadas as educadoras, quais delas já trabalharam com alunos de inclusão, 61% não 
trabalharam e 39% já trabalharam. 
 
 
Gráfico 8 
        
Duas  educadoras  já  tiveram  a  experiência  de  trabalhar  com  alunos  portadores  de 
Deficiência  Visual  e  Síndrome  de  Down  e  uma  das  educadoras,  já  teve  experiência  de 
trabalhar com um aluno portador da Síndrome de Leigui, que é rara, onde o aluno teve o gene 
herdado da mãe, sendo a nona geração na família que teve esta síndrome; esta faz com que a 
coordenação do portador seja muito defasada, a coordenação fina não foi desenvolvida devido 
as limitações ocasionadas pela síndrome, não possuindo equilíbrio. Na maioria dos casos, os 
portadores  desta  síndrome  ficam  em  cadeira  de  rodas  com  nervos  e  ossos  atrofiados, 
conforme a agitação do portador durante o dia há a perda de neurônios, fazendo com que ele 78 
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precise ter descanso para repor as energias. Sendo que 15% já trabalharam com Deficiência 
Intelectual, 14% com Déficit de Atenção, 14% com Paralisia Cerebral (cadeirante) e 14% com 
Deficiência Física. 
 
 
Gráfico 9 
 
            72% das educadoras já fizeram algum curso de Inclusão e apenas 28% já realizaram 
este curso, sendo que este foi fornecido pela escola. 
 
 
 
Gráfico 10 
 
        62% das educadoras NÃO se sentem preparadas para trabalhar com alunos de inclusão, 
apenas 38% se sentem preparadas. Uma delas sente-se preparada por já ter feito um curso 
sobre Inclusão Social, o qual foi fornecido pela escola. A outra educadora sente-se preparada, 
pois apesar de não ter feito curso, já trabalhou com uma aluna portadora de deficiência visual. 79 
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Gráfico 11 
 
         E  por  fim,  a  última  pergunta  se  refere  a  que  tipo  de  atitude  a  educadora  teria  se 
recebesse  em  sua  sala  um  aluno  de  inclusão.  21%  das  educadoras,  responderam  que 
recusariam  a  sala  com  o  aluno  de  inclusão  e  79%  das    educadoras,  responderam  que 
aceitariam a sala com o aluno de inclusão e ainda procurariam um curso de capacitação, para 
melhorar seu método de ensino, fazendo com que haja realmente a inclusão dentro de sua 
sala. 
         Pela constatação dos dados da pesquisa realizada, nota-se o despreparo das educadoras 
para trabalhar na área da inclusão, pois poucas estão preparadas, não se sentindo aptas para 
atuar nesta área. Porém, as que se sentem preparadas, mostram interesse em fazer cursos de 
capacitação,  se  caso  receberem  a  proposta  de  trabalhar  com  alunos  de  inclusão. 
         Este trabalho foi enviado ao Comitê de Ética em Pesquisa da Fatea.  
Conclusão   
         Muitas vezes, a escola recebe alunos de inclusão e não oferece aos professores cursos de 
capacitação e muito menos materiais que possam auxiliar o professor em sala de aula. Por 
esse contexto, é um grande desafio para o educador trabalhar com alunos de inclusão. 
         É necessário que o aluno de inclusão se sinta igual, jamais superior ou inferior, apenas 
igual;  pois  independente da sua deficiência,  deverá receber o mesmo  ensino, porém  cada 
aluno terá seu tempo de aprendizagem dependendo da sua deficiência. 
         A lei prevê que a escola deverá oferecer cursos de capacitação para os professores e 
estar preparada para receber o aluno de inclusão. Se por acaso a escola não tiver capacidade 
para se adaptar e muito menos pagar cursos de inclusão social, o professor deverá aprofundar 
o assunto por meio de cursos de especialização. Do mesmo modo, que a escola deve fornecer 
um facilitador, ou seja, uma pessoa que possa ficar em sala de aula, junto com o professor, 
para que possa auxiliá-lo na educação do aluno de inclusão, dando um apoio a mais ao aluno, 
para que este tenha total atenção e dedicação, pois por mais que haja a inclusão, é complicado 
para o professor dar atenção a todos os alunos da sala, por mais que ele se esforce, o aluno de 
inclusão precisa de uma dedicação especial. Assim como, os métodos utilizados em sala de 
aula  devem  ter  total  dedicação  ao  aluno  de  inclusão,  porém  jamais  o  diferenciando. 80 
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       Pelos dados da pesquisa realizada e a constatação da pesquisa, percebemos que a escola e 
os professores não estão preparados para receber alunos de inclusão. O ambiente escolar não 
está adaptado e professores não estão capacitados para que possa realmente haver a inclusão. 
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